
PARECER Nº 638, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 156, DE 2017
De autoria do Deputado Caio França, a proposição em epígrafe pretende dispor sobre o descarte ambientalmente adequado de filmes de radiografia usados, no âmbito do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para avaliação de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável à propositura, com emenda (fls. 6 e 7).

Em seguida, para apreciação quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, a qual opinou por sua aprovação com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise dos preceitos dispostos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Do exame do assunto, verificamos que esta propositura objetiva determinar que os profissionais de radiologia e as instituições públicas e privadas, responsáveis pela realização de exames de radiografia, deverão orientar seus clientes sobre os riscos de danos ao meio ambiente decorrentes do descarte inadequado das chapas usadas de raio x. O projeto prevê também que tais instituições deverão manter, em suas instalações, coletor de filmes radiográficos usados, a fim de lhes dar destinação adequada.

Sobre o tema, observamos que, além de propiciar a proteção ao meio ambiente, a almejada medida pode gerar receitas para as referidas instituições, mediante a comercialização dessas radiografias. Há estabelecimentos especializados na reciclagem dessas chapas. Elas separam a prata do plástico e vendem esses materiais para outras empresas que os utilizarão como insumo para a fabricação de novos produtos.

O Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo mantém, há anos, um posto de coleta desses filmes radiográficos, os quais são doados ao Fundo de Solidariedade, que leiloa o material e angaria fundos para a execução de suas ações. O Hospital de Clínicas da Universidade Estadual de Campinas também recebe as radiografias usadas, assim como algumas clínicas e laboratórios particulares.

Desse modo, visto que esta propositura somente institui a referida determinação, sem criar uma obrigação da qual decorram criação de despesas para os cofres públicos estaduais, atribuição de benefícios fiscais, ou impacto no orçamento do Estado, não vislumbramos óbices decorrentes de sua aprovação. Ademais, cumpre-nos salientar que a implementação da medida em questão ainda possibilita a geração de renda decorrente da venda dos filmes radiográficos a empresas de reciclagem.

Acrescentamos que a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprimorou o texto original da proposição ao alinhar as penalidades nela previstas à Lei de Crimes Ambientais – sem apresentar impedimentos de natureza financeira ou orçamentária e, portanto, recebe nosso apoio.
Assim, na seara da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 156, de 2017, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 15/5/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
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